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RESUMO A Língua Brasileira de Sinais (Libras) é um fator que influencia diretamente na 

educação do surdo usuário dessa língua. Assim, a pesquisa relatada nesse artigo partiu do 

objetivo de identificar os sentidos produzidos nos documentos de ordenamento jurídico sobre 

a promoção de educação escolar para o surdo usuário de Libras. Para cumpri-lo, utilizou-se a 

teoria histórico-cultural, o método qualitativo por meio da análise documental na qual contou 

com um corpus composto por 26 documentos de ordenamento jurídico e com a análise 

temática proposta por Minayo (2010). Como resultado, encontrou-se que a educação bilíngue 

tem como prerrogativa o ensino de Libras e língua portuguesa para surdos e concluiu-se que a 

esse tipo de educação promove o desenvolvimento pleno do surdo usuário de Libras. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação bilíngue. Libras. Surdo. Histórico-cultural. Documentos de 

ordenamento jurídico. 

 

LANGUAGE AS A SINGULARITY INTO EDUCATIONAL POLICY TO 

DEAFS  

DEAF SINGULARITY: LIBRAS AND EDUCATIONAL POLICY 

 

ABSTRACT: The brasilian sign language – Libras – accounts directly in the user sign 

language education. So, the research related in this article was from the objective of identify 

senses and normatives produced in the document legal system about scholar educational 

promotion to deafness Libras user. Stick to it, was adopted the historical-cultural theory, the 

qualitative method by documental analysis by the way it was haved a corpus with 26 

documents and thematic analysis proposed by Minayo (2010). The results indicated that the 

bilingual education has a prerogative the teach of Libras end Portuguese to deafs and 

concluded thar this kind of education promotes the full development of deafness Libras user. 
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A Libras é uma temática recente que ganhou evidência social a partir da lei da 

legalização da Libras 10.436/02 em benefício da comunidade surda usuária de Libras no 

Brasil. Assim, essa língua estabelece uma relação direta com a surdez que está diretamente 

vinculada ao déficit auditivo, o que acarretou diversas formas de olhar a pessoa surda. 

A partir da visão linguística sobre a língua de sinais, Fernandes (2003) afirma que há 

duas características de línguas: orais-auditivas e espaço-visuais e que as línguas de sinais são 

naturalmente reproduzidas por sinais manuais e sua recepção é visual. Lederberg, Schick, e 

Spencer (2013) apontam em sua revisão de literatura que a língua de sinais expressa 

significado por meio da gesticulação em movimentos e postura do corpo e expressões faciais, 

possui marcações gramaticais como pronominalização, verbos, adjetivos com uso de 

configurações de mão, localização e movimento, utiliza-se de recurso prosódico através de 

expressões faciais e movimentos entre outros. Portanto, é um modo de expressão que significa 

o mundo e possibilita ao seu usuário a formação de conceitos e da representação da realidade 

que vivencia. 

O termo surdos usuários de Libras, neste artigo, significa pessoa com deficiência 

auditiva, usuária de Libras e com identidade surda. O estudo sobre essa população se torna 

relevante porque é um grupo pequeno diante do grupo de ouvintes, portanto, suas questões 

têm sido postas em segundo plano pelas políticas brasileiras. Quanto à quantidade de surdos 

brasileiros nessa condição, não se tem dados. Porém, o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) ofereceu dados sobre Deficientes Auditivos (DA) no censo de 2010. Esse 

instituto, com foco apenas no déficit auditivo, estabeleceu 03 categorias de surdez: Não 

consegue de modo algum, Grande dificuldade e Alguma dificuldade. No entanto, pelo 

interesse no grupo de surdos usuários de Libras, contabilizou-se a partir dos dados fornecidos 

referentes à Não consegue de modo algum e Grande dificuldade. Assim, obtiveram-se os 
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seguintes dados: no Brasil há 9.892.610 deficientes auditivos provavelmente falantes de 

Libras, o que corresponde a 6,43% de uma população de 153.615.799. Na Paraíba, há 405.432 

mil habitantes com deficiência auditiva, o correspondente a 10.76% de um total de 3.766.528 

habitantes. 

Esse foco no déficit auditivo demarca a forma clínica de olhar a pessoa surda. Assim, 

a surdez é tratada na perspectiva da reabilitação oral/auditiva em que a criança é encaminhada 

para a realização do exame de audiometria, através do qual é diagnosticado o nível de surdez 

e, em seguida, a habilitação oral é indicada ou não pelo médico. Uma vez diagnosticada, as 

crianças com perda auditiva passam por significativas intervenções para a aquisição da 

linguagem (LEDERBERG; SCHICK; SPENCER, 2013; RABINSKY, 2013). Essa forma 

consiste no treinamento fonoarticulatório para que o surdo aprenda a utilizar os resquícios 

auditivos e a falar a língua oral. Porém, não são todos os casos de reabilitação que obtém 

sucesso, pois, Dalcin (2005) explica que é um tratamento que demora muitos anos e a maioria 

dos casos resultam em fracasso.  

A partir dessa realidade, a visão clínica sofreu muitas críticas porque a atenção voltada 

para o déficit auditivo acabou por estigmatizar as pessoas surdas, pois, Lederberg, Schick e 

Spencer (2013) afirmam que essa criança é classificada pela educação e pela Medicina como 

deficiente auditiva ou deficiente. Esse tipo de classificação, segundo Ströbel (2006), baseia-se 

no grau de surdez e na dificuldade com a expressão oral e com o ouvir por parte do surdo, e 

foram esses fatores que reforçaram a representação de doença sobre o surdo. Essa visão foi 

influenciada, conforme Bisol e Sperb (2010), pela Medicina e pela Psicologia porque essas 

áreas influenciaram em praticamente todas as dimensões da vida humana, criando padrões de 

normalidade.  
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Por outro lado, é uma forma multiculturalista de olhar a pessoa surda porque, segundo 

Kelman (2008), esse pensamento influenciou para que o surdo fosse aceito e adquirisse língua 

natural em contato com falantes da sua língua, pois, tem em seu princípio a preservação de 

práticas culturais de pessoas com diferenças étnicas, linguísticas, religiosas, culturais, 

gêneros, crenças e aptidões individuais. Essa é uma visão importante porque, conforme Lima 

(2011), a surdez envolve mais aspectos do que o déficit auditivo.  

Nesse sentido, Arcoverde (2011) defende que os surdos são potencialmente capazes e 

devem ser compreendidos e valorizados a partir do seu direito de ser diferente. Candau 

(2008), apoiando-se na corrente multicultural diferencialista – na qual a diferença deve 

enfatizada para garantir a expressão das identidades culturais e manter as matizes culturais em 

um determinado contexto – defende que no contexto escolar as diferenças devem ser 

respeitadas.  

Outra área que contribui com a corrente multiculturalista é a perspectiva 

socioantropológica, pois, conforme Bisol e Sperb (2010), nessa visão a surdez é vista como 

diferença cultural da mesma forma que ocorre com outras minorias. A partir dessas 

perspectivas, desconstrói-se a visão clínica da surdez e passa-se a valorizar a forma de ser 

surdo. 

Essas discussões influenciam os moldes educacionais para o surdo usuário de Libras. 

Assim, a discussão sobre a educação de surdos se intensificou e tem-se investigado sobre a 

temática no meio acadêmico. Atualmente, a investigação sobre a surdez tem partido da 

perspectiva da educação bilíngue e da educação inclusiva para surdos. Porém, autores como 

Marschark e Knoors (2012) defendem a educação bilíngue para surdos usuários de Libras 

como modo educacional essencial em muitos países. É uma perspectiva que se distancia da 
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oralista que foi empregada até a década de 1980 (CORMIER; SCHEMBRI; VISON; 

ORFANIDOU, 2012).  

As queixas dos surdos usuários de Libras iniciam sempre pela barreira de 

comunicação em todos os espaços por onde circulam e na literatura também há a indicação 

dessa barreira por falta de comunicação em Libras (GESUELI, 2008).  A prerrogativa para a 

inclusão do surdo é a quebra da barreira da comunicação já que ele se comunica através de 

uma língua que não é a majoritária do país: a Libras (Língua Brasileira de Sinais).  

As dificuldades geradas no sistema educacional tem causado insatisfação e esse sujeito 

tem buscado alternativas. Quiles (2015) afirma que os surdos têm se organizado em busca do 

respeito pelos seus direitos linguísticos e de uma escola bilíngue que não é necessariamente 

uma escola inclusiva dentro dos preceitos defendidos pelo MEC.  

Esse tipo de escola preconiza uma filosofia de educação bilíngue baseada nos 

preceitos linguísticos que, segundo Quadros (2008), compreende como bilinguismo os 

diferentes usos que as pessoas fazem de diferentes línguas em diferentes contextos. Para 

Beltrami e Moura (2015) e Dall’Astra (2015), o bilinguismo preconiza o ensino de duas 

línguas no espaço escolar e no caso do surdo essas línguas são: língua de sinais e língua 

portuguesa na modalidade escrita. A concepção básica que embasa essa filosofia é o ensino de 

duas línguas (MEGALE, 2005).  

Ao tratar a questão da educação bilíngue para surdos, a temática da aquisição de 

língua e sua importância para o desenvolvimento da pessoa surda ganham evidência ao ser um 

dos pressupostos para a defesa desse tipo de educação. A língua é um dos fatores primordiais 

do processo de escolarização e do desenvolvimento social e, em se tratando de surdos, é 

necessário considerar a questão da língua de sinais, porque, segundo Lederberg, Schick e 

Spencer (2013), a trajetória do desenvolvimento da criança surda é diferente em muitos 
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aspectos em relação à criança ouvinte. A Libras é a língua natural do surdo e deve ser a 

primeira língua a ser adquirida, porém, em casos em que a família não é falante de língua de 

sinais isto só acorre na escola (CORMIER et al., 2012). Isto porque, segundo Pereira (2008), 

os surdos filhos de pais ouvintes chegam à escola sem conhecimento de língua. Pois, 

conforme Lacerda e Lodi (2009), a maioria dos surdos são filhos de pais ouvintes, o que leva 

às condições não naturais de comunicação, e Lichtig, et al. (2011) afirmam que esse 

quantitativo é de 95%. Dentro dessa realidade, Quadros (2008) defende que os pais ouvintes 

de crianças surdas precisariam compartilhar do bilinguismo com seus filhos. 

Sendo assim, conforme Lacerda (1998), a educação precisa ter como fundamento o 

aproveitamento do canal visuogestual do surdo, vê a língua de sinais como independente da 

língua oral e, conforme Lacerda e Lodi (2009) e Dall’Astra (2015), a aquisição da língua de 

sinais deve acontecer o mais cedo possível para garantir a aquisição da competência 

linguística e para a constituição do sujeito. Esses cuidados são necessários para favorecer o 

desenvolvimento linguístico e cognitivo na fase natural da criança surda. Nesse sentido, 

segundo Lacerda (2007), a linguagem assume função comunicativa e interfere na organização 

do pensamento.  

São vários os argumentos, apontados pelos estudiosos da área, utilizados para 

justificar a necessidade de assegurar que o surdo aprenda Libras nos primeiros anos de vida. 

Ferretti e Csali (2012) perceberam que as crianças surdas em atraso de aquisição de 

linguagem se atrasam na compreensão de conceitos e de contextos sociais. Lacerda (2007) 

afirma que a não aquisição de língua trazem prejuízos ao desenvolvimento e causa problemas 

emocionais, sociais e cognitivos, e, conforme Dall’Astra (2015), confina o sujeito em um 

pensamento imediato que fica com seu desenvolvimento emocional e social prejudicado. 

Balan (2012) afirma que causa traumas, medo e não aprendizagem no aluno surdo, e Sildl-de-
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Moura (2009) afirma que a privação ou estimulação de uma das habilidades cognitivas tem o 

potencial de modificar ritmos maturacionais no desenvolvimento do córtex.  

Em contra partida, as crianças surdas em ambiente rico da comunicação em língua de 

sinais, de acordo com Turetta e Góes (2009), tem garantido o desenvolvimento das 

capacidades e competências linguísticas no mesmo ritmo que a criança ouvinte. Essa defesa 

se baseia no fato de que, segundo Lederberg, Schick e Spencer (2013), a criança que tem a 

aprendizagem tardia da língua de sinais tem o desenvolvimento afetado, mas, não há atraso no 

desenvolvimento em casos de aquisição de língua em tempo hábil e de forma natural.  

Marschark e Knoors (2012) examinaram o funcionamento cognitivo das crianças 

surdas, observando a diferença entre esse grupo e o das crianças ouvintes e perceberam que há 

uma diferença no que diz respeito ao domínio do processamento espaço-visual e em memória. 

Porém, Swanwick e Marschark (2010) afirmam que, em contextos em que não há barreira de 

comunicação, os surdos aprendem tanto quanto o ouvinte. Informações como essas têm sido 

usadas para justificar a luta por uma educação bilíngue. Portanto, a língua de sinais deve ser 

assegurada no ambiente escolar. Nessa direção, para Dall’Astra (2015), os espaços de 

vivência são importantes para a aprendizagem e para a formação das primeiras estruturas 

cognitivas, tornando essa experiência importante para o desenvolvimento sensorial, motor e 

cognitivo. 

Corroborando com esses autores, Pereira (2008) indica que, no processo de aquisição 

de Libras, é importante que a criança participe de situações de uso da língua em diálogos e 

textos e a presença de adultos surdos sinalizadores atuando como autores e coautores. Isso 

porque o entrecruzamento do diálogo entre os interlocutores possibilita a construção e 

reconstrução de (FERREIRA; ZAMPIERE, 2009).  
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Outro motivo apontado por Lacerda (1998) e Lodi (2005) é que ela se torna o scarfold 

para a aprendizagem da língua oral na modalidade escrita – a L2. De acordo com Pereira 

(2008), a aquisição dessa língua acontece com a ajuda da língua de sinais. 

Para justificar a necessidade da aquisição da língua portuguesa, pode-se apropriar das 

seguintes defesas: Kelman (2008) afirma que o domínio da língua nativa de um país é 

fundamental para a inclusão de um sujeito falante de outra língua; e Karnopp (2008) aponta 

que a língua portuguesa é, além de meio de comunicação, instrumento de constituição do 

psiquismo. Assim, é importante que os surdos adquiram a competência no uso da língua 

portuguesa por meio da leitura silenciosa, compreensão e escrita da língua portuguesa. 

De acordo com Lacerda, Albres e Drago (2013), a origem da educação bilíngue para 

surdos se justifica pela necessidade de uma comunidade reconhecidamente minoritária 

linguisticamente e afirmam que as políticas educacionais especiais para surdos são 

importantes porque podem influenciar nas ações em prol da melhora das condições de 

aprendizagem. A partir dos relatos dos autores, a filosofia de educação bilíngue para surdos 

contempla a condição linguística e cultural do surdo usuário de Libras. 

Essa nova perspectiva concebe o surdo como sujeito detentor de uma língua própria, 

mas, que necessita também aprender a modalidade escrita da língua portuguesa por ser ele um 

cidadão brasileiro e conviver com as informações e conhecimentos produzidos e reproduzidos 

em língua portuguesa. Sendo assim, a discussão, neste artigo, parte do objetivo de identificar 

os sentidos produzidos nos documentos de ordenamento jurídico sobre a promoção de 

educação escolar para o surdo usuário de Libras.  

 

2 Teoria histórico-cultural 
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A partir da visão psicológica baseada na abordagem histórico-cultural de Vigotsky, o 

homem foi ressignificado, assim, a diretriz assumida nesta tese é a de um homem constituído 

histórico-culturalmente porque, segundo Sigardo (2000), as condições de sua produção são 

determinadas pelas leis históricas, e é esta produção que define o humano social.  Assim, o 

homem é, segundo Aguiar (2000), inerentemente social, é ligado às condições sociais, é 

produto da evolução genética, é mutável por ser histórico, ao mesmo tempo que constitui é 

constituído pela história e é agente de sua realidade.  

Portanto, a teoria que apoiou o estudo presente neste artigo foi a histórico-cultural por 

acreditar que ela possibilita compreender a complexidade do fenômeno. Segundo Fichtner 

(2010, p. 5), essa teoria é a “tentativa complexa de determinar o que é o homem no contexto 

social”. Vigotsky (1987/2008) defende que o homem deve ser compreendido em sua 

complexidade. No dizer de Lucci (2006), Vigotsky criticou a psicologia clássica, 

argumentando que ela não explicava adequadamente os processos de individualização e os 

mecanismos psicológicos por não considerar o meio.  

A partir da teoria histórico-cultural, é importante considerar que o homem não é um 

ser que apenas segue leis naturais, uma vez que se desenvolve enquanto participa de um meio 

social e responde a esse meio ativamente. Vigotsky (1987/2008), então, propõe olhar o 

homem considerando todos os elementos que o constitui. Com base nessa premissa, Lucci 

(2006), baseando-se em Vigotsky, descreve as seguintes características do homem: ser 

histórico-social, ser determinado pelas interações sociais, possui atividade mental resultante 

da aprendizagem social, interioriza significados sociais mediados por signos e instrumentos e 

é desenvolvido em três momentos: da filogênese a sociogênese, da sociogênese a ontogênese 

e da ontogênese a microgênese. 
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A partir dessa teoria, foi escolhida a categoria teórica “sentido” porque uma vez 

produzido pelos sujeitos em um determinado espaço e tempo, representa o saber do contexto 

em que ele se insere. De acordo com Barros, Paula, Pascual, Colaço e Ximenes (2009), o 

sentido é importante para a investigação psicológica por possibilitar centrar a atenção na 

dinamicidade e complexidade da significação e é um acontecimento semântico particular que 

possibilita o aparecimento da singularização constituída na trama histórico-cultural situada, 

pois, como afirma Vigotsky (1987/2008, p. 190), “uma palavra é um microcosmo da 

consciência”, cuja essência do significado da palavra está no reflexo generalizado da 

realidade. 

 

3 Percurso metodológico 

Dada a necessidade da compreensão da complexidade envolvida no interesse da 

pesquisa, optou-se por uma pesquisa qualitativa com emprego da análise documental.  Sá-

Silva, Almeida e Guindani (2009) afirmam que a pesquisa que envolve documentos deve ser 

valorizada porque neles há informações ricas a ponto de ampliar o conhecimento sobre os 

objetos que carecem de contextualização sócio-histórica.   

 

3.1 Corpus da análise documental 

Para a análise documental, foram encontrados documentos de ordenamento jurídico, 

tais como: declarações, decretos, leis, notas técnicas, relatórios técnicos e resoluções. Vejam a 

lista de documentos analisados no Quadro 1.  
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Quadro 1 – Documentos que compuseram o corpus  

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Optou-se por esse tipo de documento porque eles têm orientações ou determinações 

sobre medidas educacionais que influenciam diretamente na estrutura do sistema educacional 

dos surdos.  

A partir do levantamento dos documentos para a análise documental, constituiu-se o 

corpus composto por 26 documentos – compreendido aqui como um conjunto de materiais – 

que continham determinações acerca das medidas a serem tomadas pelas escolas para a 

garantia do direito educacional do surdo usuário de Libras (ver Quadro 1). 

 

3.2 Procedimentos da busca por documentos 

Os documentos de ordenamento jurídico que tratam da educação de surdos usuários de 

Libras são de dois tipos: os direcionados para todos os deficientes e os direcionados 
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especificamente para o surdo usuário de Libras. Para a realização da pesquisa documental, foi 

realizada uma pré-análise dos documentos encontrados para a constituição do corpus, 

seguindo como critério de inclusão conter orientações ou determinações sobre ações de 

escolarização que envolvessem o surdo usuário de Libras. O critério de exclusão foi estar 

relacionado a outros tipos de deficiência. Assim, excluiu-se a Lei n. 10.436/02 – lei da Libras 

– porque o Decreto n. 5.626/05 replicou suas informações e acrescentou medidas a serem 

tomadas pela escola.  

O recorte temporal foi de 1994 a 2015 subdividido em dois sub-recortes porque 

adquiriram critérios de buscas diferentes. O sub-recorte temporal de 1994 a 2000, tratados 

como documentos complementares, foi motivado pelas citações nos documentos analisados 

do sub-recorte temporal de 2001 a 2015. O sub-recorte referente ao período de 2001 a 2015 

foi escolhido porque foi o período que constou as determinações da atual política de educação 

para o surdo usuário de Libras.  

A busca pelos documentos ocorreu em sites oficiais como Câmara dos Deputados 

Federais, Senado e Ministério da Educação (MEC). No primeiro, a busca foi realizada por 

meio da leitura flutuante – conforme Marconi e Lakatos (2003). Essa leitura permite ler 

títulos, subtítulos, ilustrações e/ou parágrafos – nas ementas e texto como um todo, quando 

necessário. Os documentos encontrados foram do tipo lei ordinária, decreto legislativo, 

decreto-lei, lei complementar, medida provisória, súmulas de pareceres, pareceres, leis, 

decretos, declarações internacionais, portarias, normas técnicas e resoluções por meio de 

palavras-chave, conforme quantitativo expresso no quadro 1. As palavras-chaves foram: 

educação especial, Libras e surdo. 

 

3.3 Análise dos dados dos documentos 
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Para a análise documental, foi realizada a análise de conteúdo, temática proposta por 

Minayo (2013), por oferecer a possibilidade de trabalho com feixes de significação que 

podem se apresentar em uma tessitura não necessariamente esmiuçada, assim, partiu-se do 

tema para a análise.  

Nesse tipo de análise, valoriza-se o conteúdo e não a quantidade, pois, procuram-se as 

singularidades contidas no corpus. Nessa perspectiva, o que interessa ao pesquisador é 

conhecer todos os aspectos que envolvem os dados a partir dos sentidos produzidos, assim, o 

olhar volta-se também para as peculiaridades dos dados a fim de acessar a complexidade do 

objeto. Para a realização da análise temática, foram seguidas as etapas indicadas por Minayo 

(2013), as quais são: pré-análise, formulação e reformulação de hipóteses e objetivos, 

exploração do material e o trabalho com a significação. 

Na medida em que se cumpriam as etapas de análise do corpus, as temáticas e 

categorias surgiam mediante agrupamento de informações com sentidos semelhantes, por 

exemplo: vários documentos continham em seu preâmbulo o entendimento sobre a pessoa 

com deficiência, assim, nasceu a temática concepções norteadoras das ações políticas. As 

temáticas e categorias emergiram a partir do sentido porque esse delineia a forma de olhar um 

determinado objeto e instiga uma ação coerente com o sentido adotado. Dessa forma, a 

análise foi realizada debruçando-se sobre os sentidos das categorias. 

 

4 Resultados e discussões 

Emergiu dos dados a categoria Acepções Relacionadas à Educação Bilíngue para 

Surdos com três subcategorias: “Educação Bilíngue”, “Escola Bilíngue” e “Língua”. Por 

Educação Bilíngue, os documentos de ordenamento jurídico compreendem como aquela 

voltada para as pessoas surdas usuárias de língua de sinais, a qual deve haver a Libras como 
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disciplina do currículo escolar para assegurar sua aquisição como primeira língua e possui 

esse formato para valorizar a condição de pessoa surda em sua experiência visual e em sua 

cultura. Concebeu-se também que o português, nesse tipo de educação, assume o lugar de 

segunda língua, porém, só é imposto que o surdo aprenda sua modalidade escrita. 

Esse tipo de educação trata da especificidade do surdo, considerando sua cultura e sua 

forma de desenvolver-se, contribuindo para o acesso do surdo usuário de Libras a outras 

culturas e para o desenvolvimento cognitivo, como defendido por Rodrigueiro (2000), Müller, 

Stürmer, Karnopp e Thoma (2014) e Cormier et al. (2012). Compreende-se que, nessa escola, 

a língua de sinais e a língua portuguesa têm a mesma função: meios de instrução para os 

alunos. Essa é uma proposta que pode ser considerada como uma ação de política educacional 

para o surdo usuário de Libras concernente com a proposta de política linguística, que 

preconiza a formação bilíngue do surdo usuário de Libras. Essa educação, por contemplar 

todas as potencialidades e respeitar o direito do surdo em receber instruções em sua língua, 

como defendido por Beltrami e Moura (2015) e Dall’Astra (2015), assume uma posição 

formadora do cidadão e capaz de emancipar seu alunado, respondendo à função da educação 

defendida por Gonçalves, Piovesan, Link, Prestes e Lisboa (2005), De Paula (2009), Padilha 

(2009), Santos (2010), Vieira et al. (2010), Castillo (2011), Guerreiro (2012). 

 Os dados revelaram que a escola bilíngue é aquela em que a Libras e a modalidade 

escrita do português são línguas de instrução em todo o processo educacional. Essa concepção 

coaduna-se à de Educação Bilíngue. Percebe-se também que os documentos colocam como 

característica básica da escola bilíngue para surdos usuários de Libras a presença das duas 

línguas. No entanto, é necessário alertar que apenas a presença dessas línguas não garante que 

a educação bilíngue ocorra nesse ambiente, pois, a educação formal se efetiva por práticas 

pedagógicas. É importante compreender a acepção de educação e escola bilíngue para não 
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incorrer no erro de não reconhecer a diferença do surdo usuário de Libras nas práticas 

pedagógicas, o que é uma prática recorrente da escola regular como criticaram Angelucci e 

Luz (2010). Assim, embora pareça redundante tecer conceituações sobre a escola bilíngue, na 

verdade é uma forma de enfatizar a necessidade de uma estrutura que reconheça e valorize a 

diferença, atendendo efetivamente às especificidades do surdo. 

Por Escola Bilíngue, a concepção incorpora-lhe o sentido de educação bilíngue ao 

manter a compreensão de ensino de duas línguas para o surdo usuário de Libras, o que remete 

à compreensão de que as línguas são ferramentas de instrução e mecanismo de ensino da 

língua hegemônica como defendido por Lacerda e Bernardino (2009) e Santos (2010), 

entretanto, Druchen (2010) contesta essa posição. Assim, a inserção da Libras como 

disciplina na escola deve ser adotada como um movimento cultural que valoriza o surdo 

usuário de Libras como sujeito pertencente a uma cultura sociolinguística diferente da cultura 

hegemônica ouvintista. 

Essa discussão é importante para que se possa compreender a escola bilíngue no 

contexto da surdez, pois esse tipo de escola é diferente de escola bilíngue para ouvintes na 

qual as duas línguas são línguas orais: a língua portuguesa e uma língua estrangeira. A escola 

bilíngue para surdos assume a surdez como minoria linguístico-cultural e nela garante-lhe o 

ensino de língua de sinais em primeiro lugar e a língua portuguesa em segundo.  

Os dados revelaram que língua é concebida como uma forma de comunicação falada 

ou sinalizada. Dessa forma, os documentos puseram a língua de sinais no mesmo status 

linguístico da língua oral. Os documentos de ordenamento jurídico confere esse status à 

Libras por contribuição da linguística que reconhece o status linguístico da Libras e abriu 

espaço para a possibilidade da criação da educação bilíngue, como já apontado por Müller, 

Stürmer, Karnopp e Thoma (2014). Esse reconhecimento é outro importante argumento para 
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assegurar o lugar da Libras na educação de surdos usuários de Libras. Assim, pode-se 

possibilitar a alfabetização em sua língua, favorecendo-lhe o desenvolvimento da competência 

linguística e a aquisição de conhecimento por meio da Libras na modalidade sinalizada e 

escrita, como defendido por Stumpf (2005) e Castillo (2011).   

 

Conclusão 

Partindo das acepções encontradas nos documentos analisados, percebe-se uma 

mudança de paradigma com relação ao acesso à escolarização do surdo usuário de Libras. 

Essas acepções valorizam e significam o surdo usuário de Libras com base na diferença 

linguística e da relação visual com o mundo e percebe a educação como uma ação integral 

que considera o sujeito em sua cultura e com direito a manifestá-la.  

As acepções sobre língua e educação bilíngue para surdos usuários de Libras 

contribuem para assegurar que a escola seja um espaço de produção de subjetivação do surdo 

a partir de sua manifestação linguística e cultural, propiciando-lhe a possibilidade de 

formação integral. 
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